
Estado do Rio Grande do Sul
MUNICIPIO DE ERECHIM
PREFEITURA MUNICIPAL
Praça da Bandeira, 354
Fone: (54) 3520 7000 
99700-010  Erechim – RS

MINUTA 142/2025

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/2025

– PROCESSO N.º 28973/2025– 

– PREGÃO ELETRÔNICO N.º 210/2025 – 

– PROJETO DE ENGENHARIA DE PAVIMENTAÇÃO ASFÁLTICA NAS ESTRADAS VICINAIS DO MUNICÍPIO – 

 – SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, MOBILIDADE URBANA E SEGURANÇA PÚBLICA –

Contrato Administrativo que entre si fazem como: 

CONTRATANTE  –  MUNICÍPIO  DE  ERECHIM,  Pessoa  Jurídica  de  Direito  Público  Interno,  inscrito  no  CNPJ  sob  n.º

87.613.477/0001-20, neste ato representado, com amparo no Decreto Municipal n.º 5.111 de 05 de Janeiro de 2021, pela

Secretária Municipal de Administração, Senhora ALINE DA COSTA e pelo Secretário Municipal de Planejamento, Mobilidade

Urbana e Segurança Pública, Senhor JACKSON LUIS ARPINI ambos residentes e domiciliados nesta cidade.

CONTRATADA – _________________, Pessoa Jurídica de Direito Privado, inscrita no  CNPJ sob nº _______________, com

sede na Rua ________________,  _____,  Cidade de ___________,  neste ato representada por seu _________________,

Senhor  ________________,  _____________,  _________________,  _______________,  inscrito  no  CPF  sob  nº

____________________

O presente Contrato obedece as seguintes cláusulas e condições:

1 – DO OBJETO – 

1.1. A presente licitação tem por objeto a seleção de proposta visando a contratação de empresa para elaboração de Projeto de

Engenharia de Pavimentação Asfáltica, nas estradas vicinais do município, por Sistema de Registro de Preços (SRP), através

da Secretaria Municipal de Planejamento, Mobilidade Urbana e Segurança Pública com Recursos não Vinculados de Impostos,

conforme descrito e especificado neste Edital e em seus Anexos.

1.2.  Os serviços deverão ser executados de acordo com o Memorial Descritivo, contrato e com observância das condições

estabelecidas no Pregão Eletrônico n.º 210/2025 e na Lei Federal n.º 14.133/21.

1.3.  Anexos  disponíveis  no  endereço  eletrônico  www.pmerechim.rs.gov.br  ,   www.gov.br/pncp/pt-br. e

www.portaldecompraspublicas.com.br  .  

2 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E DA ENTREGA

2.1.  O prazo para elaboração e entrega do projeto é de 30 (trinta) dias corridos, iniciando após a assinatura do contrato,

mediante autorização/solicitação de início emitida pelo Gestor do Contrato.

2.1.1. Após conferência, os Gestores poderão solicitar ajustes/correções ou solicitar a produção da quantidade solicitada, sem

ônus adicional para eventuais ajustes solicitados pelo contratante ou pelos órgãos de análise até a aprovação final do projeto. 

2.2.  A execução  dos  serviços  e  entrega  do  objeto  deverá  seguir  todas  as  especificações,   obrigações  e  prazos

constantes no Edital e seus anexos.

2.3. Os serviços deverão seguir as normas da ABNT, especificações do DNIT, DAER e demais normas técnicas aplicáveis.

Serão observadas todas as exigências de apresentação solicitadas por órgãos financiadores e de controle. 

2.4. Os projetos e documentos deverão ser entregues em 03 (três) vias impressas e em mídia  digital (formatos editáveis e

PDF).

2.4.1.  O responsável  técnico  deverá  emitir  ART/RRT (Anotação  de  Responsabilidade  Técnica)  de  Projeto  e  Orçamento,

devidamente registrada no CREA ou CAU, conforme área de atuação.

2.5. Caso durante a execução do serviço se verifique a necessidade de substituição do responsável  técnico,  deverá ser

comunicado por escrito ao Gestor do Contrato, sendo que o novo profissional indicado deverá comprovar que possui a mesma

qualificação técnica que o anterior.

3 – DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

3.1. Além das obrigações resultantes da observância da Lei nº 14.133/2021, são obrigações:
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3.2. Da Fornecedora:

a) Executar  com  pontualidade  o  objeto  solicitados  conforme  solicitação/requisição  emitida  pelo  Município,  devidamente

assinada por servidor competente para tal; 

b) Comunicar imediatamente e por  escrito  à Administração do Município,  através da Fiscalização,  qualquer  anormalidade

verificada, para que sejam adotadas as providências de regularização necessárias; 

c) Atender com prontidão às reclamações por parte do recebedor dos serviços, objeto da presente Ata;

d) Manter todas as condições de habilitação exigidas na presente licitação;

e) Comunicar ao Município modificação em seu endereço ou informações de contato, sob pena de se considerar perfeita a

notificação realizada no endereço constante nesta Ata; 

f) Cumprir todas as obrigações de execução dos serviços descritas no Termo de Referência, que passa a fazer parte desta Ata

de Registro de Preço. 

3.2.1. Todos os materiais, mão de obra, impostos, taxas, fretes, seguros e encargos sociais e trabalhistas, que incidam ou

venham  a  incidir  sobre  a  presente  Ata  de  Registro  de  Preços  ou  decorrentes  de  sua  execução  serão  de  exclusiva

responsabilidade da empresa Fornecedora.

3.2.2. Executar os serviços de acordo com as especificações contidas neste Edital e em seus anexos.

3.3. Do Órgão Gerenciador:

a) Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a Fornecedora/Detentora desde que não haja impedimento legal

para o fato; 

b) Acompanhar e fiscalizar a execução desta Ata de Registro de Preços, nos termos da Lei nº 14.133/2021; 

c) Notificar, formal e tempestivamente a Fornecedora/Detentora sobre as irregularidades observadas no cumprimento desta

Ata;

d) Notificar a Fornecedora/Detentora por escrito e com antecedência, sobre multas, penalidades e quaisquer débitos de sua

responsabilidade;

e) Aplicar as sanções administrativas contratuais pertinentes, em caso de inadimplemento;

f) Prestar à contratada todos os esclarecimentos necessários à execução da Ata de Registro de Preço; 

g) Arcar com as despesas de publicação do extrato desta Ata; 

h) Emitir requisição dos serviços a serem executados. 

4 – DO RECEBIMENTO DO OBJETO

4.1. O objeto, se estiver de acordo com o Edital e a proposta, será recebido:

a)  PROVISORIAMENTE, de  forma  sumária,  pelo  responsável  por  seu  acompanhamento  e  fiscalização,  com  verificação

posterior da conformidade do material com as exigências contratuais. 

b)  DEFINITIVAMENTE, por  servidor  ou  comissão designada pela  autoridade competente,  mediante  termo detalhado que

comprove o atendimento das exigências contratuais. 

4.2. O objeto do contrato poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando estiver em desacordo com o contrato. 

4.3. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil nem a responsabilidade ético-profissional pela

perfeita execução do contrato, nos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato. 

4.4. O produto recusado será considerado como não entregue.

4.5. Os custos de retirada e devolução dos materiais recusados, bem como quaisquer outras despesas decorrentes, correrão

por conta da Contratada.
4.6. A Contratada terá o prazo máximo de 30 (trinta) dias para retirada dos produtos recusados, após notificação dos Gestores

do Contrato.

5 – DO EMPENHO DA DESPESA – 

5.1.No ano de 2025, os recursos financeiros correrão à conta dos créditos abaixo discriminados:

03.01.04.121.0003.2010.3.3.90.39.05.00.00
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6 – DO VALOR E DO PAGAMENTO

6.1. O CONTRATANTE pagará à CONTRATADA, o valor global de R$ ________ (____________________),  em moeda

corrente nacional por projeto.

6.2. O pagamento será efetuado em uma única parcela,  em até 15 (quinze) dias após a entrega das 03 vias do Projeto

impressas  e  em  mídia  digital(formatos  editáveis  e  PDF),  mediante  apresentação  da  respectiva  Nota  Fiscal  e  Atesto  de

Execução emitido pelo Gestor do Contrato.

6.3. Não será efetuado qualquer pagamento enquanto houver pendência de liquidação da obrigação financeira em virtude de

penalidade ou inadimplência contratual.

6.4. Haverá retenção previdenciária nos termos, com repasse dos percentuais ao INSS, assim como, será retido o Imposto de

Renda na Fonte, conforme legislação vigente.

6.4.1. A retenção NÃO será efetuada para as empresas optantes pelo SIMPLES NACIONAL, que nesta modalidade de

tributação  não sofrem a  incidência  na  fonte  do  Imposto  de  Renda,  bem como das  empresas  imunes  ao pagamento  de

impostos.

6.4.2.   Se a empresa vencedora for optante do SIMPLES NACIONAL, deverá informar através de Declaração firmada  

por Contador ou Técnico Contábil, ou ainda, na Nota Fiscal a alíquota de ISSQN a ser recolhida.

7 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS –

7.1. A aplicação de penalidades às licitante e às contratadas reger-se-á conforme o estabelecido no Título IV, Capítulo I – Das

Infrações Administrativas, da Lei nº 14.133/2021.

7.2.  Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas descritas no art.  155 da Lei Federal nº 14.133/21, as

seguintes sanções:

7.2.1. Advertência, àquele que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave art.

156, §2º, da Lei Federal 14.133/21;

7.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, àquele que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços

públicos ou ao interesse coletivo, pelo período de um a três anos;

b) dar causa à inexecução total do contrato, pelo prazo máximo de três anos;

c) deixar de entregar a documentação exigida para o certame, pelo prazo máximo de três anos;

d) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, pelo prazo máximo de

três anos;

e) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado

dentro do prazo de validade de sua proposta, pelo prazo máximo de três anos;

f) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado, pelo prazo máximo

de três anos;

7.2.2.1. Considera-se inexecução total do contrato:

a) recusa injustificada de cumprimento integral da obrigação contratualmente determinada;

b)  recusa  injustificada  do  adjudicatário  em  assinar  ata  de  registro  de  preços,  contrato  ou em  aceitar  ou  retirar  o

instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

7.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,  àquele que:

a) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante

a licitação ou a execução do contrato;

b) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;

c) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

d) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;

e) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Federal nº 12.846/2013.

7.2.3.1. As infrações administrativas previstas nos incisos II, III, IV, V, VI e VII do caput do referido artigo que justifiquem

a imposição de penalidade mais grave que a sanção referida no § 4º do Art 155 da Lei Federal 14.133/21, e impedirá o
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responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo

prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos. 

7.2.3.2. A aplicação da sanção prevista no item 10.2.3 será aplicada pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6

anos (lei traz pelo prazo mínimo de 3 anos e máximo de 6 anos);

7.2.4. Multa, que será calculada na forma prevista no edital ou no contrato, e não poderá ser inferior a 0,5% (cinco

décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta, e

poderá  ser  aplicada ao  responsável  por  qualquer  das  infrações  administrativas  previstas  no  art.  155 da Lei  nº  14.133/21,

observando-se os seguintes parâmetros:

a) No caso de inexecução parcial do contrato, nos termos dos incisos I a II do art. 155 da Lei nº  14.133/2021, a multa será

de a 5% do valor do contrato.

b) No caso de inexecução total do contrato, conforme prevista no inciso III do art. 155 da Lei nº 14.133/2021, a multa

será de 10% do valor do contrato.

c)  Para infrações descritas nos incisos IV a VII, do art. 155, da Lei n° 14.133/2021 a multa será de 5% do valor do

contrato.

d) Para as infrações descritas nos incisos VIII a XI, do art. 155, da Lei n° 14.133/2021 acima, de  10% do valor do

contrato.

e)  O atraso na execução/entrega do objeto contratado superior a 30 dias autoriza o CONTRATANTE a promover a

rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137

da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.5. Configurado o atraso na entrega/execução do objeto,  fica estipulado o  percentual  de  0,25% (vinte e cinco

centésimos  percentuais)  podendo  ser  cobrado  por  dia  de  atraso,  calculado  sobre  o  valor  total  do  item/lote,  limitado  ao

percentual de 20%. A multa de mora não impede as demais sanções previstas nos termos do art. 162, da Lei Federal nº

14.133/2021.

7.3. A aplicação das sanções previstas neste instrumento não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do

dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133/2021).

7.4. Todas as sanções previstas neste instrumento poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº

14.133/2021).

7.5. As multas devidas e/ou prejuízos causados às instalações do CONTRATANTE, pela CONTRATADA serão deduzidos dos

valores a serem pagos, recolhidos em conta específica em favor da CONTRATANTE, ou cobrados judicialmente.

7.5.1. Se a CONTRATADA não tiver valores a receber do CONTRATANTE, terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, após a

notificação oficial, para recolhimento da multa na forma estabelecida no subitem anterior.

7.6. A aplicação de multas, bem com a rescisão do contrato, não impedem que o CONTRATANTE aplique à CONTRATADA as

demais sanções previstas neste contrato.

7.7.  A aplicação  de  quaisquer  das  sanções  relacionadas  neste  instrumento  será  precedida  de  processo  administrativo,

mediante o qual se garantirão a ampla defesa e o contraditório.

8 – DOS GESTORES DO CONTRATO – 

8.1.  Será gestor do presente contrato, o Eng. Civil MATHEUS FELIPE CAMPOS SPECHT - CREA/RS 248145,  nos

termos do Regimento Interno, Ordem de Serviço n.º 004/2023 e Art. 10 e 11 do Decreto Nº 9.507, de 21 de setembro de 2018,

tendo por parâmetro os resultados previstos no contrato, o (s) qual (is) será (ão) responsável(is) pelo acompanhamento e

fiscalização da sua execução, procedendo ao registro das ocorrências e adotando as providências necessárias ao seu fiel

cumprimento, de acordo com as legislações vigentes.

9– LEGISLAÇÃO APLICÁVEL – 

9.1. No caso de surgirem dúvidas sobre a inteligência das cláusulas do presente contrato, tais dúvidas serão resolvidas com o

auxílio da Legislação Civil, aplicável aos contratos do Direito Privado e, com o apoio do Direito Administrativo Público, no que

diz respeito a obediência dos princípios que norteiam a Administração Municipal.

9.2. A Lei Federal n.º 14.133/21 e alterações regerá as hipóteses não previstas neste contrato.
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10 – DA VINCULAÇÃO A LICITAÇÃO –

10.1. O presente instrumento foi lavrado em decorrência da Licitação na Modalidade Pregão Eletrônico nº 210/2025 ao qual

vincula-se, bem como, aos termos da proposta de preços da CONTRATADA, que faz parte integrante desta avença como se

transcrito fosse e respectivos anexos do Processo Administrativo n.º 28973/2025.

11 – DA COBRANÇA JUDICIAL – 

11.1. As  importâncias  devidas  pela  CONTRATADA serão  cobradas  através  de  processo  de  execução,  constituindo  este

Contrato, título executivo extrajudicial, ressalvada a cobrança direta, mediante retenção ou compensação de créditos, sempre

que possível.

12 – DA EXTINÇÃO DO CONTRATO –

12.1.  O presente contrato poderá ser extinto, caso se materialize uma, ou mais, das hipóteses contidas no artigo 137, nos

termos dos arts. 138 a 139 da Lei Federal n.º 14.133/2021 e alterações.

13 – DA PROTEÇÃO DE DADOS –

13.1. As partes se obrigam de com as disposições da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) Lei nº 13.709/2018, em relação

a quaisquer dados pessoais que possam ser coletados, processados ou compartilhados no âmbito desse contrato.

14 – DA ASSINATURA –

14.1.  As partes optam em comum acordo pela assinatura eletrônica do presente instrumento pelo Portal de Assinaturas da

Prefeitura Municipal de Erechim a qual reputam como válida para todos os fins.

15 – DO FORO – 

15.1.  As partes  elegem de comum acordo,  o  Foro  da Comarca de Erechim para  a solução dos conflitos  eventualmente

decorrentes da presente relação contratual.

E por estarem, assim, justos e contratados, firmam eletronicamente o presente instrumento as partes abaixo arroladas,

bem como duas testemunhas:

ERECHIM-RS, __ DE _____ DE 2025.

ALINE DA COSTA 
Secretária Municipal de Administração 

 JACKSON LUIS ARPINI 
Secretário Municipal de Planejamento, Mobilidade

Urbana e Segurança Pública

CONTRATADA
CNPJ nº _____________________

MATHEUS FELIPE CAMPOS SPECHT -
Gestor Contratual
 CREA/RS 248145

TESTEMUNHAS: ________________________________  ____________________________________________
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